
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.067 - SP (2012/0047966-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DALVA FATIMA VARONI HONORIO DA SILVA 
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.  
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INCAPACIDADE LABORAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DIVERSO 
DO PLEITEADO NA INICIAL. POSSIBILIDADE.
1. Acerca da alegada violação do art. 475, § 2º, do CPC, a matéria não foi 
prequestionada, tampouco se provocou a manifestação da Corte de origem pela 
oposição de aclaratórios sobre a matéria. 
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
3. Não é extra ou ultra petita a decisão que concede benefício por incapacidade 
diverso do que se pleiteou na inicial, pois o juiz deve aplicar o direito incidente 
sobre a situação fática constatada. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 
868.911/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 17.11.2008; 
REsp 541.695/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 1.3.2004; REsp 
412.676/RS, Sexta Turma, Relator Ministro Vicente Leal, DJe 19.12.2002; REsp 
226.958/ES, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJ 5.3.2001.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha.

Brasília, 22 de maio de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1149750 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.067 - SP (2012/0047966-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DALVA FATIMA VARONI HONORIO DA SILVA 
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 358-359/STJ).

A agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido, ao reformar a sentença 

para reconhecer como devido o auxílio-acidente, em vez da aposentadoria por invalidez, 

violou o princípio da non reformatio in pejus. Aduz que o feito não estaria sujeito ao duplo 

grau de jurisdição, já que o valor da causa não excede a 60 salários mínimos.

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.067 - SP (2012/0047966-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2012. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto na decisão combatida:

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal a 
quo não emitiu juízo de valor sobre o art. 475, § 2º, do CPC cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido por violado não foi 
apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão 

federal, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007).

Ademais, a mudança da concessão da aposentadoria por invalidez 
para o auxilio-acidente está em sintonia com a jurisprudência do STJ, que admite 
acolhimento de pedido extraído da interpretação da peça inicial, se forem 
verificados os pressupostos para concessão de outro benefício por incapacidade. 
Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA

. - Em tema de benefício previdenciário decorrente 
de acidente de trabalho, é lícito ao juiz, de ofício, enquadrar a 
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hipótese fática no dispositivo legal pertinente à concessão do 
benefício cabível, em face da relevância da questão social que 
envolve o assunto. 

- Não ocorre julgamento extra petita na hipótese 
em que o órgão colegiado a quo, em sede de apelação, mantém 
sentença concessiva do benefício da aposentadoria por invalidez, 
ainda que a pretensão deduzida em juízo vincule-se à concessão 
de auxílio-acidente, ao reconhecer a incapacidade definitiva da 
segurada para o desempenho de suas funções.

- Recurso especial não conhecido. (REsp 
412.676/RS, Sexta Turma, Relator Ministro Vicente Leal, DJe 
19/12/2002).

Ressalto que não foi ventilado nos Embargos de Declaração opostos na origem 

(fls. 307-311/STJ) o tema acerca da violação do art. 475, § 2º, do CPC. Assim, reitero o que 

já decidido sobre o não conhecimento do Recurso Especial no ponto, por força da Súmula 

211/STJ.

Sobre o deferimento de benefício por incapacidade diverso do pretendido na 

inicial, aponto outros julgados desta Corte no mesmo sentido da decisão agravada:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFERIDO AUXÍLIO-DOENÇA EM VEZ DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DECISÃO EXTRA PETITA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A sentença, restabelecida pela decisão em sede de recurso 
especial, bem decidiu a espécie, quando, reconhecendo o preenchimento dos 
requisitos necessários à concessão do benefício de auxílio-doença, deferiu-o ao 
segurado, não obstante ter ele requerido aposentadoria por invalidez.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 868.911/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 17/11/2008).

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA. PEDIDO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS HIPÓTESES CONFRONTADAS.

1.  Não ocorre omissão, quando o Tribunal de origem decide 
fundamentadamente todas as questões postas ao seu crivo.

2.   Em face da relevância social da matéria, é lícito ao juiz, de 
ofício, adequar a hipótese fática ao dispositivo legal pertinente à concessão de 
benefício previdenciário devido em razão de acidente de trabalho.

3.  A divergência jurisprudencial não restou configurada ante a 
falta de similitude fática entre o acórdão recorrido e o paradigma trazido a 

Documento: 1149750 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2012 Página  4 de 4



 
 

 

confronto.
4.  Recurso especial improvido.
(REsp 541.695/DF, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA 

TURMA, DJ 01/03/2004, p. 209).

PREVIDENCIÁRIO - ACIDENTÁRIA. PEDIDO DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE - DECISÃO EXTRA PETITA - INOCORRÊNCIA.

I - Formulado pedido de aposentadoria por invalidez, mas não 
atendidos os pressupostos para o deferimento deste benefício, não caracteriza 
julgamento extra petita a decisão que, constatando supridos os requisitos para o 
direito ao auxílio-acidente, concede em juízo esse benefício.

II - Recurso especial desprovido.
(REsp 226.958/ES, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 

TURMA, DJ 05/03/2001, p. 200).

O juiz deve, portanto, aplicar o direito ao caso concreto constatado acerca da 

incapacidade laboral do segurado, o que não implica decisão extra ou ultra petita.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0047966-9 AREsp 155.067 / SP

Números Origem:  200703990131648  41800  4182000  44323950  4432395000  678464  9071802322005  
90718023220058260000  994050325416  99405032541650000

PAUTA: 22/05/2012 JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALVA FATIMA VARONI HONORIO DA SILVA
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DALVA FATIMA VARONI HONORIO DA SILVA
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.

Documento: 1149750 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2012 Página  6 de 4


